
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

62º BATALHÃO DE INFANTARIA
(BATALHÃO FRANCISCO DE LIMA E SILVA)

II – TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº  90020 /2024

(Processo Administrativo n.° 64069.009423/2024-69)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais para o setor de aprovisionamento que visa atender às necessidades

62° Batalhão  de  Infantaria,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste

instrumento.

ITEM
DESCRIÇÃO /

ESPECIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA

QTD
VALOR

UNITARIO

1

AUTOTRANSFORMADO
R TRIF 12.5KVA E/S 
380/220V 60HZ

Tensões: 380/220Vca
Tensão primária: 380V
tensão secundária: 220V
Reversível
Frequência: 60Hz
Tipo Ligação: Yy0
Classe de Temperatura: F – 
155°C
Classe Elevação 
Temperatura: 105°C
Classe de Isolamento: 1,1kV
Tipo de conexão: Barramento
Com Grau de Proteção Míni-
mo: IP20 (Com caixa de pro-
teção metálica/pintura)

425932 Unidade 1 R$ 2.018,28

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO: R$ 2.018,28

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.3. O contrato terá vigência pelo período de 180 dias, podendo ser prorrogado, com base no

art. 90, § 1°, da Lei n° 14.133/2021.



2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A Aquisição de materiais para o setor de aprovisionamento que visa a atender as necessidades do
setor de aprovisionamento  do  62° Batalhão de Infantaria. Baseia-se tal aquisição no Plano de
Gestão  da  OM  que  prevê  Objetivo  Estratégico  02,  aprimorar  a  gestão  administrativa  e
modernizar a infraestrutura.

2.1. A estimativa da quantidade a ser adquirida baseou-se em aquisições anteriores.

2.2. Optou-se pela realização de dispensa eletrônica, com fulcro no inciso II, do artigo 75,
da Lei Nº 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME n.º 67, pela média de preço por
item. 

2.3. A possibilidade de entrega dos respectivos materiais foi verificada junto a forncedores
locais que se declararam capazes de entregar itens de qualidade no prazo estabelecido. 

2.4. Além de os preços terem sido observados em pregões de outros órgãos públicos onde os
preços estão condizentes com o valor de mercado.

3. DESCRIÇÃO   DA SOLUÇÃO  

A demanda atenderá as necessidades imediatas do Setor de Aprovisionamento, de forma a não

prejudicar a execução das atividades.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 A aquisição De material  possue padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

5.1.1  Dessa  forma,  a  escolha  da  modalidade  licitatória  recai  sobre  a realização  de  dispensa
eletrônica,  com fulcro  no  inciso  II,  do  artigo  75,  da  Lei  Nº  14.133/21  e  Instrução  Normativa
SEGES/ME n.º 67, pela média de preço por item. 

5.2 Além das características usuais do mercado, o item a ser licitado deverá buscar soluções
ambientalmente sustentáveis.



6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/ realizar a execução dos serviços em perfeitas condições,

conforme  especificações,  prazo  e  local  constantes  no  termo de  referência,  acompanhado  da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,

procedência e prazo de garantia ou validade/ quantidade de material e/ou descrição dos serviços

executados mencionadas (os) neste termo de referência;

6.1.2. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere a

lote, data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder ao

conteúdo.

6.1.2.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.4. Substituir,  reparar ou corrigir,  às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos, bem como corrigir os serviços não executados de

acordo com o termo de referência e edital;

6.1.5. Comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com

a devida comprovação;

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato,  quando for o

caso.

6.1.8. Realizar  o  transporte  do  material  conforme  as  exigências  para  os  produtos,

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura, quando for o caso;

6.1.9. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando

todos os esclarecimentos solicitados;

6.1.10. Não  transferir  a  terceiros,  total  ou  parcialmente,  o  objeto  desta  licitação,  nem

subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito do

62° BI.



7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1.  Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo e seus

anexos;

7.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens/serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas  no  objeto  fornecido/  serviço  executado,  para  que  seja  substituído,  reparado  ou

corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do

objeto/ execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.1.6. Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  empresa

fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta;

7.1.7. Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham a  ser  solicitados  pelo

fornecedor;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano

causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou

subordinados.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados  pela  nova pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à

execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do

contrato.



10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do processo são o Encarregado do

Setor de Aprovisionamento , , cujo endereços de e-mail funcional do Aprovisionamento é:

rancho62bi@Gmail.com 

10.2. Será anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.3. A fiscalização  de  que  trata  este  item não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art. 120, da Lei 14.133 de 2021.

10.4. O representante  da  Administração  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

11. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

11.1.A avaliação da execução do objeto utilizará  o Instrumento de  Medição de Resultado

(IMR), conforme modelo previsto no Anexo III, devendo haver o redimensionamento no pagamento

com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

11.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas; ou

11.1.2.  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

11.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios no

IMR, constante do Anexo III.



11.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de

2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.4.1. não produziu os resultados acordados;

11.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

11.4.3.  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1.  A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deve  ser  precedida  do  recebimento  definitivo  dos

serviços, nos termos abaixo.

12.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

12.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

12.3.1.  A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por

meio  de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,

retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

12.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

12.3.1.2.  A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

12.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.



12.3.2.  No prazo  de  até  10  dias  corridos a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

12.3.2.1.quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução

do contrato,  em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais  documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

12.3.2.2.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório

no dia do esgotamento do prazo.

12.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo,  ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

12.4.1.Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela

fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,

indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as

respectivas correções;

12.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.4.3.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

12.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um

todo, e será realizado da seguinte forma:

12.5.1. provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,

mediante  termo circunstanciado,  assinado  pelas  partes  em até  15  (quinze) dias  da comunicação

escrita do contratado;

12.5.2.  definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.

69 da Lei 8.666/93;

12.5.3.O prazo para recebimento definitivo será de 15 (quinze) dias.



12.5.4.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento.

12.6.  O recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições

legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

12.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/

substituídos  no  prazo fixado pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da  Contratada,  sem prejuízo  da

aplicação de penalidades.

13. DO PAGAMENTO

13.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,

conforme este Termo de Referência

13.2.  Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

13.3.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

13.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.4.1. o prazo de validade;

13.4.2. a data da emissão;

13.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

13.4.4. o período de prestação dos serviços;

13.4.5. o valor a pagar; e

13.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.5.  Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância  que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;



13.6. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como  emitida  a  ordem

bancária para pagamento.

13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

13.8. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de

26 de abril de 2018.

13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.11.  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.

    13.12.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.13.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo

XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

13.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

13.15.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha

concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização



financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

14. REAJUSTE

14.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base

na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.4.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,  liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.



14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que vier  a  ser  determinado  pela

legislação então em vigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Não  haverá  exigência  de  garantia  contratual  da  execução,  tendo  em  vista  tratar-se  de

contratação de valor abaixo de R$ 57.208,33 limite da dispensa de licitação, gerando um valor de

garantia de execução muito baixo e considerado irrisório.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As infrações e as sanções administrativas encontrando-se elucidadas no aviso de licitação.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no aviso de dispensa eletrônica.

17.2. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.2.1. Valor Global: conforme planilha do item 1.1 deste Termo de Referência.

17.2.2. Valores unitários: conforme planilha do item 1.1 deste Termo de Referência.

17.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

17.4.  As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no aviso de dispensa de

licitação.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2.018,28

18.2.  Aquisição do material para  o  setor  de  aprovisionamento  conforme  condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:



19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  a  ser  descentralizado,

conforme preconiza o Caderno de Orientações para Contratações Descentralizadas com Recursos

Orçamentários sob Gestão da Diretoria de Abastecimento.

Joinville, SC, 25  de setembro de 2024.

LUAN DA ROCHA VIANNA – 2° Ten
Chefe do Setor de Aprovisionamento

DESPACHO DO OD:

Aprovo o Termo de Referência nos termos da Lei 14.133/21.

Joinville, SC, 25  de setembro de 2024.

ANDRÉ LUIZ DO NASCIMENTO CABRAL –  TC
Ordenador de despesas do 62° Batalhão de Infantaria


